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DECRETO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA N.º 32/2016

de 8 de agosto

Pelo nono ano consecutivo, é decidida a atribuição do Prémio
de Direitos Humanos “Sérgio Vieira de Mello”, destinado a
reconhecer e a destacar a atividade de cidadãos timorenses e
estrangeiros, de organizações governamentais e não-
governamentais, na promoção, defesa e divulgação dos
Direitos Humanos em Timor-Leste.

Na presente edição foram apresentadas 25 (vinte cinco)
candidaturas, numa clara demonstração que na sociedade
timorense continua a existir uma rede de personalidades e
organizações com elevado interesse e capacidade de promover
os direitos humanos.

Nos termos regulamentares, o Conselho de Agraciamentos e
Ordens Honoríficas, tendo presente os critérios de seleção
definidos, analisou e apreciou as candidaturas apresentadas,
após o que endereçou ao Presidente da República a lista dos
premiáveis.

Assim, o Presidente da República, ao abrigo dos poderes
conferidos pelo artigo 7º do Decreto-Lei n.º 15/2009, de 18 de
março, e artigo 2.º, n.º 2 do Regulamento anexo ao Decreto
Presidencial n.º 25/2016, de 15 de junho, tendo em consideração
a proposta do Conselho de Agraciamentos e Ordens
Honoríficas, decreta:

São agraciados com o Prémio Direitos Humanos “Sérgio Vieira
de Mello”, 9.ª edição, 2016, os seguintes candidatos:

1.   Na categoria de Direitos Civis e Políticos:

a) Judicial System Monitoring Programme (JSMP);

b) Graciana da Silva.

2.   Na categoria de Direitos Sociais, Económicos e Culturais:

a) Orfanatu Mate La Mohu;

b) Fundação An-Nur;
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DECRETO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA N.º 36/2016

de  2 de  setembro

A Ordem de Timor-Leste foi criada através do Decreto-Lei n.°
20/2009, de 6 de maio, para com prestígio e dignidade,
demonstrar o reconhecimento de Timor-Leste por aqueles,
nacionais e estrangeiros, que na sua atividade profissional,
social ou mesmo num ato espontâneo de heroicidade ou
altruísmo, tenham contribuído significativamente em benefício
de Timor-Leste, dos timorenses ou da Humanidade.

Durante a luta pela autodeterminação do povo timorense, pelo
menos desde o ano de 1991, o então Senador John Forbes
Kerry consistentemente insistiu na importância de eleições
livres, justas e transparentes sobre o estatuto político de Timor-
Leste. A 14 de novembro de 1991, juntamente com outros
Senadores norte-americanos, apresentou uma resolução ao
Senado onde condenava o massacre de civis timorenses pelos
militares indonésios durante a ocupação.

O então Senador John Kerry foi um dos responsáveis por
incitar a República da Indonésia a fazer todos os esforços para
preparar o referendo em Timor-Leste e respeitar os seus
resultados. Sem esse referendo, a conquista pela liberdade e
independência do povo timorense ficaria adiada.

John Kerry condenou veementemente a violência antes,
durante e depois do referendo, apoiando o esforço de
manutenção da paz no território.

A 15 de fevereiro de 2001, juntamente com outros Senadores,
fez aprovar legislação para facilitar a transição de Timor-Leste
para a restauração da independência, designadamente,
fornecendo assistência técnica, financeira, comercial, de
investimento e do Peace Corps.

Desde 2004, John Kerry tem sido uma figura chave em
pressionar os Estados Unidos da América a ratificar a
Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar
(CNUDM), particularmente como Presidente da Comissão de
Relações Exteriores do Senado. A ratificação, por parte dos
EUA, da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do
Mar servirá a causa de Timor-Leste na questão da definição
das suas fronteiras marítimas.

O Conselho de Ministros de 23 de agosto de 2016 deliberou
propor ao Presidente da República Democrática de Timor-Leste
a atribuição da Ordem de Timor-Leste a vários cidadãos
estrangeiros, ente os quais o atual Secretário de Estado dos
Estados Unidos da América, John Kerry.

Foi igualmente consultado o Conselho de Agraciamentos e
Ordens Honoríficas.

Assim, o Presidente da República, nos termos do artigo 85.°
alínea j) da Constituição da República Democrática de Timor-
Leste, conjugado com o artigo 2.° e a alínea c) do 5.° do Decreto-
Lei n.° 20/2009, de 6 de maio, decreta:

É condecorado, com o Colar da “Ordem de Timor-Leste”,

John Forbes Kerry, Secretário de Estado dos Estados Unidos
da América.

Publique-se.

O Presidente da República,

______________
Taur Matan Ruak

Assinado no Palácio Presidencial Nicolau Lobato, aos 2
setembro de 2016

DECRETO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA N.º 37/2016

de  2 de  setembro

A Ordem de Timor-Leste foi criada através do Decreto-Lei n.°
20/2009, de 6 de maio, para com prestígio e dignidade,
demonstrar o reconhecimento de Timor-Leste por aqueles,
nacionais e estrangeiros, que na sua atividade profissional,
social ou mesmo num ato espontâneo de heroicidade ou
altruísmo, tenham contribuído significativamente em benefício
de Timor-Leste, dos timorenses ou da Humanidade.

John “Glad” Castellaw foi Tenente-General do Corpo de
Fuzileiros Navais dos Estados Unidos da América e nessa
qualidade comandou a força conjunta dos EUA na operação
multinacional em Timor-Leste.

Nessa função desempenhou um papel de grande importância
na estabilização de Timor-Leste, desde o início da sua
nomeação. O seu sacrifício e contributo pessoal em muito
ajudaram à paz e estabilidade em Timor-Leste.

Em 2002 foi o representante pessoal do Presidente dos EUA,
Gorge W. Bush, nas cerimónias da Restauração da
Independência.

O Conselho de Ministros de 23 de agosto de 2016 deliberou
propor ao Presidente da República Democrática de Timor-Leste
a atribuição da Ordem de Timor-Leste a vários cidadãos
estrangeiros, entre os quais o Tenente-General Jonh Castellaw.

Foi igualmente consultado o Conselho de Agraciamentos e
Ordens Honoríficas.

Assim, o Presidente da República, nos termos do artigo 85.°
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alínea j) da Constituição da República Democrática de Timor-
Leste, conjugado com o artigo 2.° e a alínea c) do 5.° do Decreto-
Lei n.° 20/2009, de 6 de maio, decreta:

É condecorado, com a Medalha da “Ordem de Timor-Leste”,
John “Glad” Castellaw do Corpo de Fuzileiros Navais dos
Estados Unidos da América.

Publique-se.

O Presidente da República,

________________
Taur Matan Ruak

Assinado no Palácio Presidencial Nicolau Lobato, aos 2
setembro de 2016

DECRETO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA N.º 38/2016

de  2 de  setembro

A Ordem de Timor-Leste foi criada através do Decreto-Lei n.°
20/2009, de 6 de maio, para com prestígio e dignidade,
demonstrar o reconhecimento de Timor-Leste por aqueles,
nacionais e estrangeiros, que na sua atividade profissional,
social ou mesmo num ato espontâneo de heroicidade ou
altruísmo, tenham contribuído significativamente em benefício
de Timor-Leste, dos timorenses ou da Humanidade.

Desde 1991 que o Senador Francis John “Jack” Reed tem
copatrocionado muitos instrumentos legislativos em apoio a
Timor-Leste. É disso exemplo, uma Resolução de 1991
condenando o massacre de civis timorenses pelas Forças
Armadas Indonésias, o East Timor Human Rigths
Accountability Act  (1995), o East Timor Self-Determination
Act (1999), o East Timor Transition to Independence Act (2000),
Resolução comemorando a independência de Timor-Leste.

Em 2001 copatrocinou uma Resolução condenando a violência
em Timor-Leste, apelando à criação de um tribunal internacional
de crimes de guerra para julgar os crimes contra a humanidade
que ocorreram durante o conflito.

Escreveu e coassinou múltiplas cartas sobre a situação então
vivida em Timor-Leste, designadamente pedindo ao Presidente
da República da Indonésia, Jusuf Habibie, para participar num
diálogo sério sobre uma resolução justa do conflito timorense.
Também escreveu à Secretária de Estado Americana, Madeleine

Albrigth incitando à presença da ONU em Timor-Leste e
pedindo-lhe que insistisse junto do governo indonésio para
que este desarmasse e desmantelasse os grupos paramilitares,
permitindo a participação de observadores internacionais em
Timor-Leste para ajudar a avaliar as tensões existentes.

Após ter visitado Timor-Leste em 1999, forneceu o relato da
sua experiência, exortando os EUA a reconsiderar a sua relação
com o então governo indonésio.

Em 2003 numa carta dirigida a ambas as Câmaras do Congresso
dos Estados Unidos da América, incitou a administração do
então Presidente Bush a agir para que fosse feita justiça para
os muitos crimes graves cometidos em Timor-Leste durante a
ocupação Indonésia.

Após a restauração da independência, no ano de 2005,
coassinou uma carta enviada ao Primeiro-Ministro da Austrália,
John Howard, a apelar para conversações expeditas sobre as
fronteiras marítimas permanentes com Timor-Leste.

Foi um Senador ativo na defesa da causa da autodeterminação
de Timor-Leste, designadamente chamando a atenção do
Senado para o referendo em Timor-Leste, tanto antes como
após a votação.

Desde 1995 que o Senador “Jack” Reed tem vindo a falar sobre
Timor-Leste no Senado dos Estados Unidos da América,
apoiando o povo timorense. Em 2002 o Senador Reed proferiu
um discurso no Senado Americano comemorando a
independência alcançada por Timor-Leste.

O Conselho de Ministros de 23 de agosto de 2016 deliberou
propor ao Presidente da República Democrática de Timor-Leste
a atribuição da Ordem de Timor-Leste a vários cidadãos
estrangeiros, entre os quais o Senador dos Estados Unidos da
América, Francis John “Jack” Reed.

Foi igualmente consultado o Conselho de Agraciamentos e
Ordens Honoríficas.

Assim, o Presidente da República, nos termos do artigo 85.°
alínea j) da Constituição da República Democrática de Timor-
Leste, conjugado com o artigo 2.° e a alínea c) do 5.° do Decreto-
Lei n.° 20/2009, de 6 de maio, decreta:

É condecorado, com a Medalha da “Ordem de Timor-Leste”,
Francis John “Jack” Reed Senador dos Estados Unidos da
América.

Publique-se.

O Presidente da República,

_______________
Taur Matan Ruak

Assinado no Palácio Presidencial Nicolau Lobato, aos 2
setembro de 2016


